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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE

AG. REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 1.493.408 - RIO DE JANEIRO
Órgão julgador: Segunda Turma
Relator(a):Min. NUNES MARQUES
Julgamento: 16/12/2024
Publicação: 06/02/2025
ARE 1493408 AgR
EMENTA: DIREITO TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM
AGRAVO. CIDE-COMBUSTÍVEIS. GASES PROPANO E BUTANO. CARACTERIZAÇÃO COMO
GASES LIQUEFEITOS DO PETRÓLEO PARA FINS DE INCIDÊNCIA TRIBUTÁRIA. DEBATE
INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO FEDERAL. REEXAME DO
CONJUNTO PROBATÓRIO. ENUNCIADO N. 279 DA SÚMULA DO SUPREMO. EXTRAPOLAÇÃO
DO PODER REGULAMENTAR. CONTROLE DE LEGALIDADE. PRECEDENTES. VERBA
HONORÁRIA. ART. 85, § 11, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. MAJORAÇÃO CABÍVEL. 1.
Divergir das conclusões alcançadas pelo Colegiado de origem – quanto à incidência da CIDE-combustível
nas importações dos gases propano e butano, e sua caracterização como gases liquefeitos resultantes do
refino do petróleo ou do processamento do gás natural – demandaria reexame da legislação
infraconstitucional de regência (Leis n. 9.430/1996 e 10.336/2001, IN n. 219/2002/SRF e Decreto n.
4.070/2001), bem como revolvimento do conjunto fático-probatório. Incidência do enunciado n. 279 da
Súmula do Supremo. 2. Situa-se no campo da legalidade – e não do controle de constitucionalidade – o
debate acerca da extrapolação do poder regulamentar de ato normativo em face da lei que lhe confere
validade. Precedentes. Majora-se em 1% (um por cento) a verba honorária anteriormente fixada,
observados os limites impostos. Disciplina do art. 85, §§ 2º, 3º e 11, do Código de Processo Civil.
4. Agravo interno desprovido.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Segunda Turma do
Supremo Tribunal Federal, em sessão virtual realizada de 6 a 13 de dezembro de 2024, na conformidade da
ata de julgamentos, por unanimidade, em negar provimento ao agravo interno e, ao amparo do § 11 do art.
85 do Código de Processo Civil, majorar em 1% (um por cento) a verba honorária anteriormente fixada,
observados os limites previstos nos §§ 2º e 3º, nos termos do voto do Relator.
DECISÃO: A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental e, ao amparo do § 11 do
art. 85 do Código de Processo Civil, majorou em 1% (um por cento) a verba honorária anteriormente
fixada, observados os limites previstos nos §§ 2º e 3º, nos termos do voto do Relator. Segunda Turma,
Sessão Virtual de 6.12.2024 a 13.12.2024.
COMPOSIÇÃO: Ministros Edson Fachin (Presidente), Gilmar Mendes, Dias Toffoli, Nunes Marques e
André Mendonça.

https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur521592/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur521592/false
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AG. REG. NA RECLAMAÇÃO 67.827 - DISTRITO FEDERAL
Órgão julgador: Segunda Turma
Relator(a):Min. ANDRÉ MENDONÇA
Redator(a) do acórdão:Min. GILMAR MENDES
Julgamento: 16/12/2024
Publicação: 04/02/2025
Rcl 67827 AgR
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO. DIREITO CONSTITUCIONAL.
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. PENALIDADE IMPOSTA PELO PROCURADOR-
GERAL DA REPÚBLICA. COMPETÊNCIA PARA JULGAR AÇÃO ORDINÁRIA CONTRA O PGR.
COMPETÊNCIA IMPLÍCITA CONFERIDA PELA CONSTITUIÇÃO FEDERAL AO STF.
USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF CONFIGURADA. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO
PARA JULGAR PROCEDENTE A RECLAMAÇÃO. I. CASO EM EXAME 1. Reclamação ajuizada pelo
Procurador-Geral da República contra decisão proferida por desembargador do Tribunal Regional Federal
da 1ª Região que, nos autos do Agravo de Instrumento 1009190- 62.2024.4.01.0000, determinou a imediata
suspensão de penalidade disciplinar aplicada pelo PGR a Procurador da República em decorrência de
processo administrativo disciplinar instaurado pelo Conselho Superior do Ministério Público Federal. 2. O
reclamante defende que a autoridade reclamada usurpou a competência do Supremo Tribunal Federal para
julgar ações ajuizadas contra atos do PGR. 3. A reclamação teve o seguimento negado pelo relator, Min.
André Mendonça, que não vislumbrava usurpação da competência do STF. Interposto agravo regimental, o
relator negou provimento. Pedi vista para melhor analisar a questão. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 4.
Discute-se nos presentes autos a competência para julgar ação ordinária que impugna, em última análise,
ato praticado pelo Procurador-Geral da República. III. RAZÕES DE DECIDIR 5. Além da competência
prevista no art. 102 da Constituição Federal, o Supremo Tribunal Federal também exerce uma série de
competências que o modelo constitucional brasileiro implicitamente lhe confere. Precedentes. 6. O sistema
constitucional não repudia a ideia de competências implícitas complementares, desde que necessárias para
colmatar lacunas constitucionais evidentes. Parece que o argumento da competência estrita do STF não
encontra respaldo na práxis jurisprudencial. Apesar de corrente em inúmeros manuais, a afirmação segundo
a qual a competência do STF há de ser interpretada de forma restritiva é incorreta e contrária à
jurisprudência pacífica desta Corte. 7. Realizando interpretação teleológica e sistemática do arcabouço
constitucional, verifica-se que, apesar de não constar expressamente na Constituição Federal a competência
do STF para apreciar ações ordinárias contra atos do Procurador-Geral da República, cuida-se de
competência implícita conferida pelo nosso modelo constitucional. 8. O Procurador-Geral da República,
como chefe do Ministério Público da União, ocupa posição de extrema relevância no sistema constitucional,
com atribuições diretamente relacionadas ao controle de constitucionalidade e à fiscalização do
cumprimento das leis. Assim, submeter atos do PGR ao crivo de instâncias inferiores poderia comprometer
a integridade do sistema constitucional. 9. Não é aceitável que o autor da demanda tenha liberdade para
escolher qual juízo irá apreciar a causa. Isso ocorre porque, caso seja adotada uma interpretação restritiva
da competência originária prevista na Constituição Federal, o autor poderia manipular a jurisdição de
acordo com sua conveniência, optando entre o STF e a primeira instância, a depender do tipo de ação que
escolhesse ajuizar. Isso comprometeria a uniformidade e a segurança jurídica, permitindo a determinação
unilateral do foro competente pelo autor. 10. Em conclusão, independentemente do instrumento processual
escolhido, compete ao Supremo Tribunal Federal apreciar as causas que questionam atos praticados pelo
Procurador-Geral da República. IV. DISPOSITIVO 11. Agravo regimental provido para julgar procedente
a reclamação, reconhecendo a competência do Supremo Tribunal Federal para processar a ação ordinária.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal
Federal, em Segunda Turma, sob a presidência do Senhor Ministro Edson Fachin, na conformidade da ata
de julgamento e das notas taquigráficas, por maioria de votos, dar provimento ao agravo regimental e
julgar procedente a reclamação constitucional, reconhecendo a competência do Supremo Tribunal Federal
para processar a ação ordinária, nos termos do voto do Ministro Gilmar Mendes, Redator para o acórdão,
vencidos os Ministros André Mendonça (Relator) e Edson Fachin.

https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur521458/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur521458/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur521458/false
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DECISÃO: Após o voto do Ministro André Mendonça (Relator), que negava provimento ao agravo
regimental, no que foi acompanhado pelo Ministro Edson Fachin, pediu vista dos autos o Ministro Gilmar
Mendes. Segunda Turma, Sessão Virtual de 9.8.2024 a 16.8.2024.
COMPOSIÇÃO: Ministros Edson Fachin (Presidente), Gilmar Mendes, Dias Toffoli, Nunes Marques e
André Mendonça.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 3.516 - CEARÁ
Órgão julgador: Tribunal Pleno
Relator(a):Min. EDSON FACHIN
Julgamento: 16/12/2024
Publicação: 06/02/2025
ADI 3516
EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO ADMINISTRATIVO.
SERVIDOR PÚBLICO. PRÊMIO POR DESEMPENHO FISCAL. SUPRESSÃO DE EXPRESSÃO
IMPUGNADA. PERDA PARCIAL DO OBJETO. ADITAMENTO DA INICIAL. CONHECIMENTO
DOS DISPOSITIVOS CUJA REDAÇÃO FOI MODIFICADA. MÉRITO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO
À PROIBIÇÃO DE VINCULAÇÃO DA RECEITA DE IMPOSTOS À DESPESA. PROCEDÊNCIA
COM RELAÇÃO AO PAGAMENTO DO PRÊMIO A INATIVOS E PENSIONISTAS. VANTAGEM
ATRELADA AO INCREMENTO DA ARRECADAÇÃO TRIBUTÁRIA. NORMA QUE PREVÊ O
ATINGIMENTO DE METAS. REGULARIDADE DO SEU PAGAMENTO AOS SERVIDORES EM
ATIVIDADES DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA. PRINCÍPIO DA EFICIÊNCIA. PROIBIÇÃO DE
VINCULAÇÃO DE ESPÉCIES REMUNERATÓRIAS PARA EFEITO DE REMUNERAÇÃO DE
SERVIDOR PÚBLICO. OFENSA. AUSÊNCIA. 1. A ação direta está, em parte, prejudicada, pois a
expressão impugnada “e aposentados” constante do caput do art. 1º da Lei 13.439/2004 foi suprimida pela
Lei 14.969/2011. Precedentes. 2. A ressalva prevista no art. 167, IV, da Constituição Federal permite a
vinculação da receita de impostos à realização de atividades de administração tributária, o que chancela a
concessão do prêmio por desempenho fiscal aos servidores em exercício da atividade específica destinada à
arrecadação tributária, e exclui, aqueles que não estão no exercício dessa atividade, como inativos e
pensionistas. 3. Inconstitucionalidade das disposições legais que deferem o pagamento do PDF a inativos e
pensionistas. 4. Viola o caráter contributivo do sistema previdenciário a concessão de vantagem
remuneratória a servidor inativo sem a incidência da respectiva contribuição previdenciária. 5. Ação direta
conhecida em parte e, na parte remanescente, julgada parcialmente procedente, para declarar a
inconstitucionalidade dos arts. 1º, § 1º; 1º-A e 5º-A, da Lei cearense 13.439/2004, com a redação da Lei
14.969/2011, por concederem o PDF a inativos e pensionistas.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal
Federal, em Sessão Virtual do Plenário de 6 a 13 de dezembro de 2024, sob a Presidência do Senhor
Ministro Luís Roberto Barroso, na conformidade da ata de julgamento e das notas taquigráficas, por
unanimidade de votos, em declarar a prejudicialidade da ação no que tange ao pedido de declaração de
inconstitucionalidade da expressão “e aposentados” constante da redação original do art. 1º da Lei
13.439/2004 do Estado do Ceará diante da superveniência da Lei 14.969/2011 e, no mais, julgar
parcialmente procedente o pedido formulado pelo requerente para declarar a inconstitucionalidade dos arts.
1º, § 1º; 1º-A e 5º-A, da Lei cearense 13.439/2004, com a redação da Lei 14.969/2011, por concederem o
PDF a inativos e pensionistas. Tudo nos termos do voto do Relator.
DECISÃO: O Tribunal, por unanimidade, declarou a prejudicialidade da ação no que tange ao pedido de
declaração de inconstitucionalidade da expressão “e aposentados” constante da redação original do art. 1º
da Lei 13.439/2004 do Estado do Ceará diante da superveniência da Lei 14.969/2011 e, no mais, julgou
parcialmente procedente o pedido formulado pelo requerente para declarar a inconstitucionalidade dos arts.
1º, § 1º; 1º-A e 5º-A, da Lei cearense 13.439/2004, com a redação da Lei 14.969/2011, por concederem o
PDF a inativos e pensionistas. Tudo nos termos do voto do Relator. Falou, pelo amicus curiae, a Dra.
Milena Pinheiro Martins. Plenário, Sessão Virtual de 6.12.2024 a 13.12.2024.
COMPOSIÇÃO: Ministros Luís Roberto Barroso (Presidente), Gilmar Mendes, Cármen Lúcia, Dias

https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur521536/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur521536/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur521536/false
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Toffoli, Luiz Fux, Edson Fachin, Alexandre de Moraes, Nunes Marques, André Mendonça, Cristiano Zanin
e Flávio Dino.

______________________________________________________________________________________

DIREITO CONSTITUCIONAL – COMPETÊNCIA LEGISLATIVA

AG. REG. NOS EMB. DIV. NOS EMB. DECL. NOS EMB. DECL. NO AG. REG. NO
RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.181.353 - SÃO PAULO
Relator(a):Min. ALEXANDRE DE MORAES
Órgão julgador: Tribunal Pleno
Redator(a) do acórdão:Min. NUNES MARQUES
Julgamento: 09/12/2024
Publicação: 06/02/2025
RE 1181353 AgR-ED-ED-EDv-AgR
EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. AGRAVO INTERNO EM
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO EM AGRAVO INTERNO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. APLICABILIDADE
DO DECIDIDO NA ADI 3.763 A CASOS DE COBRANÇA PELO USO DE FAIXAS DE DOMÍNIO
POR CONCESSIONÁRIAS DE RODOVIAS. USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA DA
UNIÃO. AGRAVO INTERNO PROVIDO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA DESPROVIDOS. I.
CASO EM EXAME 1. Agravo interno interposto por empresa concessionária de rodovia contra decisão
monocrática que inadmitiu embargos de divergência com fundamento em jurisprudência consolidada no
sentido da decisão embargada. 2. Pretensão de afastar a aplicação do entendimento firmado pelo STF no
julgamento da ADI 3.763 quanto à impossibilidade de cobrança de preço público por uso de faixas de
domínio, à alegação de divergência jurisprudencial entre as Turmas do Tribunal. II. QUESTÃO EM
DISCUSSÃO 3. Há duas questões em discussão: (i) saber se há divergência jurisprudencial apta a justificar
o cabimento dos embargos de divergência; e (ii) saber se a controvérsia quanto à cobrança de preço público
por uso de faixas de domínio por concessionárias de energia elétrica tem natureza constitucional ou
infraconstitucional. III. RAZÕES DE DECIDIR 4. De acordo com o entendimento do STF assentado na
ADI 3.763, são inconstitucionais normas estaduais que impõem cobrança de preço público em virtude do
uso de faixas de domínio, por usurpação da competência legislativa da União sobre energia elétrica (CF,
arts. 21, XII, “b”, e 22, IV). 5. Demonstrada a divergência entre a Primeira e a Segunda Turma quanto à
aplicabilidade do precedente firmado na ADI 3.763 a casos de cobrança em faixas de domínio, cabem
embargos de divergência para uniformização jurisprudencial. 6. No mérito, prevalece a compreensão
segundo a qual a controvérsia tem natureza constitucional e a cobrança pretendida pelas concessionárias de
rodovias é incompatível com o Decreto nº 84.398/1980, recepcionado pela Constituição Federal, que
assegura a não onerosidade da ocupação das faixas de domínio para serviços de energia elétrica. 7.
Ademais, a previsão do art. 11 da Lei nº 8.987/1995, que admite receitas alternativas em contratos de
concessão, não revoga o regime de não onerosidade previsto no decreto mencionado. IV. DISPOSITIVO E
TESE 8. Agravo interno provido para admitir os embargos de divergência. No mérito, embargos de
divergência desprovidos. Tese de julgamento: “A cobrança de preço público ou tarifa pela ocupação de
bens públicos por concessionárias de serviço de energia elétrica é ilegítima, pois (i) a norma estadual que
ampara a exação se imiscuiu na competência privativa da União para legislar sobre energia elétrica; (ii) o
Decreto federal n. 84.398/1980, recepcionado pela Constituição de 1988, assegura a não onerosidade da
ocupação de faixas de domínio de rodovias, ferrovias e terrenos de domínio público para instalação de
linhas de transmissão de energia elétrica; e (iii) a previsão do art. 11 da Lei n. 8.987/1995 não se mostra
aplicável à espécie.”
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal
Federal, em sessão virtual realizada de 29 de novembro a 6 de dezembro de 2024, na conformidade da ata

https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur496049/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur496049/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur496049/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur521576/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur521576/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur521576/false
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de julgamentos, por maioria, em dar provimento ao agravo interno, para admitir os embargos de
divergência e, no mérito, negar-lhes provimento, nos termos do voto do ministro Nunes Marques, Redator
do acórdão, vencidos os ministros Alexandre de Moraes (Relator), Cristiano Zanin e Flávio Dino, que
negavam provimento ao agravo interno, e os ministros Luís Roberto Barroso (Presidente) e Luiz Fux, que
davam provimento ao agravo para admitir os embargos de divergência e dar-lhes provimento.
DECISÃO: Após o voto do Ministro Alexandre de Moraes (Relator), que negava provimento ao agravo
interno, pediu vista dos autos o Ministro Nunes Marques. Plenário, Sessão Virtual de 28.6.2024 a 6.8.2024.
COMPOSIÇÃO: Ministros Luís Roberto Barroso (Presidente), Gilmar Mendes, Cármen Lúcia, Dias
Toffoli, Luiz Fux, Edson Fachin, Alexandre de Moraes, Nunes Marques, André Mendonça, Cristiano Zanin
e Flávio Dino.
______________________________________________________________________________________

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.007.271 - PERNAMBUCO
Órgão julgador: Tribunal Pleno
Relator(a):Min. EDSON FACHIN
Redator(a) do acórdão:Min. FLÁVIO DINO
Julgamento: 16/12/2024
Publicação: 13/02/2025
RE 1007271
EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO.
TEMA Nº 968 DA REPERCUSSÃO GERAL. DESCUMPRIMENTO DE NORMAS GERAIS DE
ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DOS REGIMES PRÓPRIOS DE PREVIDÊNCIA SOCIAL.
MEDIDAS SANCIONATÓRIAS. CERTIFICADO DE REGULARIDADE PREVIDENCIÁRIA - CRP.
COMPETÊNCIA LEGISLATIVA CONCORRENTE DA UNIÃO. ART. 24, XII E § 1 º, DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL . PROVIMENTO . I. CASO EM EXAME 1. Trata-se de recurso
extraordinário, com repercussão geral (Tema nº 968), contra decisão pela qual se afasta a exigência do
Certificado de Regularidade Previdenciária - CRP, determinando-se à União que se abstenha de aplicar
sanção pelo descumprimento das normas gerais de organização e funcionamento dos regimes próprios de
previdência social. II. QUESTÃO JURÍDICA EM DISCUSSÃO 2. Saber se a previsão de sanções pelo
descumprimento dos critérios e exigências aplicáveis aos regimes próprios de previdência social extrapola
os limites da competência da União para estabelecer normas gerais nessa matéria. III. RAZÕES DE
DECIDIR 3. A União tem competência constitucional para editar normas gerais em matéria previdenciária
(art. 24, XII, § 1º), bem como para fiscalizar os regimes próprios de previdência social (art. 40, § 22, III). 4.
Em matéria de previdência social dos servidores públicos, o texto constitucional investe a União no
relevante papel de fiscalização, incumbência que se mostra inviável de ser realizada a contento sem que lhe
sejam assegurados instrumentos legais e efetivos de controle. 5. Normas gerais editadas pelo ente central
que consubstanciam meios alinhados ao dever constitucional de responsabilidade fiscal, sem a qual não
existe responsabilidade social, inclusive na dimensão intergeracional. IV. DISPOSITIVO E TESE 6.
Recurso extraordinário provido. Tese de julgamento: “1. É constitucional a previsão, em lei federal, de
medidas sancionatórias ao ente federativo que descumprir os critérios e exigências aplicáveis aos regimes
próprios de previdência social. 2 . Admite-se o controle judicial das exigências feitas pela União no
exercício da fiscalização desses regimes. Nesse caso, o ente fiscalizado deverá demonstrar, de forma
técnica: (i) a inexistência do déficit atuarial apontado; ou, (ii) caso reconheça o desequilíbrio, a
impertinência das medidas impostas pela União e a existência de plano alternativo capaz de assegurar, de
maneira equivalente, a sustentabilidade do regime”.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal
Federal, em sessão virtual do Pleno, por maioria de votos, ao apreciar o tema 968 da repercussão geral, em
dar provimento ao recurso extraordinário e fixar as seguintes teses: “1. É constitucional a previsão, em lei
federal, de medidas sancionatórias ao ente federativo que descumprir os critérios e exigências aplicáveis
aos regimes próprios de previdência social. 2. Admite-se o controle judicial das exigências feitas pela
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União no exercício da fiscalização desses regimes. Nesse caso, o ente fiscalizado deverá demonstrar, de
forma técnica: (i) a inexistência do déficit atuarial apontado; ou, (ii) caso reconheça o desequilíbrio, a
impertinência das medidas impostas pela União e a existência de plano alternativo capaz de assegurar, de
maneira equivalente, a sustentabilidade do regime”. Tudo nos termos do voto do Ministro Flávio Dino
(Redator para o acórdão) e na conformidade da ata de julgamento. Vencidos os Ministros Edson Fachin
(Relator), Alexandre de Moraes, Cármen Lúcia e Luiz Fux. Nesta assentada o Ministro Dias Toffoli
reajustou seu voto para acompanhar o Ministro Luís Roberto Barroso (Presidente).
DECISÃO: Após o voto do Ministro Edson Fachin (Relator), que negava provimento ao recurso
extraordinário e propunha a fixação da seguinte tese (tema 968 da repercussão geral): “É inconstitucional o
estabelecimento de medidas sancionatórias ao ente federado que não cumpra as regras gerais para a
organização e o funcionamento dos regimes próprios de previdência social dos servidores públicos,
previsto nos arts. 7º e 9º da Lei 9.717/1998 e do Decreto 3.788/2001”, no que foi acompanhado pelos
Ministros Alexandre de Moraes e Cármen Lúcia, pediu vista dos autos o Ministro Flávio Dino. Falaram:
pela recorrente, o Dr. Rafael Geovani da Silva Magalhães, Advogado da União; e, pelo amicus curiae
Estado do Pará, a Dra. Viviane Ruffeil Teixeira Pereira, Procuradora do Estado. Plenário, Sessão Virtual de
28.6.2024 a 6.8.2024.
COMPOSIÇÃO: Ministros Luís Roberto Barroso (Presidente), Gilmar Mendes, Cármen Lúcia, Dias
Toffoli, Luiz Fux, Edson Fachin, Alexandre de Moraes, Nunes Marques, André Mendonça, Cristiano Zanin
e Flávio Dino.
______________________________________________________________________________________

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 7.658 - AMAZONAS
Órgão julgador: Tribunal Pleno
Relator(a):Min. CÁRMEN LÚCIA
Julgamento: 16/12/2024
Publicação: 11/02/2025
EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO.
INCS. II E III DO ART. 2º, § 3º DO ART. 12, PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 24, ART. 26, §§ 2º E 5º
DO ART. 27, § 2º DO ART. 28, ART. 44 E TABELAS I, II, III E V DA LEI N. 6.646/2023, DO
AMAZONAS. REGULAMENTO DE CUSTAS JUDICIAIS NO PODER JUDICIÁRIO ESTADUAL.
REAJUSTES. LIMITES MÍNIMO E MÁXIMO. USO DO VALOR DA CAUSA COMO BASE DE
CÁLCULO DA EXAÇÃO. REVISÃO DO BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA COM BASE NO
PROVEITO ECONÔMICO OBTIDO NA CAUSA. PRECEDENTES. EXTINÇÃO DO PROCESSO
PELO NÃO ADIMPLEMENTO DE PARCELAS DAS CUSTAS INICIAIS ANTES DE PROFERIDA
SENTENÇA. QUESTÕES PROCESSUAIS DIVERGENTES DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
INVASÃO DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA PRIVATIVA DA UNIÃO. OFENSA AO PRINCÍPIO
DA ANTERIORIDADE NONAGESIMAL (AL. C DO INC. II DO ART. 150 DA CONSTITUIÇÃO DA
REPÚBLICA). AÇÃO PARCIALMENTE CONHECIDA E, NESTA PARTE, JULGADA
PARCIALMENTE PROCEDENTE. 1. Proposta de conversão do julgamento da medida cautelar em
mérito. 2. Não se conhece de parte da ação direta de inconstitucionalidade na qual a impugnação às normas
listadas seja apresentada de forma genérica. Precedentes. 3. É constitucional os valores estipulados para as
custas judiciais previstas nas tabelas I, II, III e V da Lei amazonense n. 6.646/2023. Não caracteriza ofensa
aos princípios da equivalência (art. 145, II, da Constituição), da vedação ao confisco (art. 150, IV, da
Constituição) e da capacidade contributiva (art. 145, §1º, da Constituição) a alteração no valor das custas
judiciais que utilizam o valor da causa como critério referencial, estabelecem limites mínimos e máximos e
guardam relação com as atividades específicas e objetivos do tributo. Precedentes . 4. Os incs. II e III do art.
2º da Lei estadual n. 6.646/2023 ao preverem que as custas judiciais têm por objetivos também o de
desestimular demandas predatórias e procrastinatórias e incentivar o uso de meios alternativos e de solução
de conflitos se mostram em harmonia com preceitos constitucionais que promovem o acesso à justiça, à
ampla defesa e à eficiência na administração da justiça. 5. São inconstitucionais o parágrafo único do art.
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24, o caput do art. 26 e os §§ 2º e 5º do art. 27 da Lei estadual n. 6.646/2023 pois invadem a competência
da União para legislar sobre direito processual, nos termos do inc. I do art. 22 da Constituição da República,
ao instituírem sanções processuais e disposições diversas das previstas na legislação nacional referente ao
benefício da gratuidade de justiça. Precedentes. 6. As alterações decorrentes da Lei n. 6.646/2023 do
Amazonas acarretaram em majoração dos valores das custas judiciais, assim, necessária a observância da
norma da al. c do inc. III do art. 150 da Constituição da República que veda a cobrança de tributos antes de
decorridos noventa dias da publicação da lei que os instituiu ou aumentou. Precedentes. 7. Ação direta de
inconstitucionalidade na qual convertida a apreciação da medida cautelar em julgamento de mérito. Ação
parcialmente conhecida e, nesta parte, julgada parcialmente procedente para declarar: a) a
inconstitucionalidade do parágrafo único do art. 24, o caput do art. 26 e os §§ 2º e 5º do art. 27 da Lei n.
6.646/2023 do Amazonas ; b) a inconstitucionalidade parcial sem redução de texto d o art. 44 da Lei
6.646/2023 do Amazonas, para reconhecer que a eficácia da majoração tributária ocasionada somente teve
início válido após completados 90 (noventa) dias de sua publicação.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal
Federal, em Sessão do Plenário, na conformidade da ata de julgamento, por unanimidade, em converter a
apreciação da medida cautelar em julgamento de mérito, conhecer parcialmente da ação e, nessa parte,
julgá-la parcialmente procedente para declarar a) a inconstitucionalidade do parágrafo único do art. 24, do
caput do art. 26 e dos §§ 2º e 5º do art. 27 da Lei n. 6.646/2023 do Amazonas e b) a inconstitucionalidade
parcial, sem redução de texto, do art. 44 da Lei n. 6.646/2023 do Amazonas, a fim de reconhecer que a
eficácia da majoração tributária ocasionada somente teve início válido depois de completados noventa dias
de sua publicação, nos termos do voto da Relatora. Sessão virtual de 6.12.2024 a 13.12.2024.
DECISÃO: O Tribunal, por unanimidade, a) converteu a apreciação da medida cautelar em julgamento de
mérito; e b) conheceu parcialmente da ação e, nessa parte, julgou-a parcialmente procedente para declarar:
b.1) a inconstitucionalidade do parágrafo único do art. 24, do caput do art. 26 e dos §§ 2º e 5º do art. 27 da
Lei n. 6.646/2023 do Amazonas; e b.2) a inconstitucionalidade parcial sem redução de texto do art. 44 da
Lei 6.646/2023 do Amazonas, a fim de reconhecer que a eficácia da majoração tributária ocasionada
somente teve início válido após completados 90 (noventa) dias de sua publicação. Tudo nos termos do voto
da Relatora. Falou, pela requerente, o Dr. José Alberto Ribeiro Simonetti Cabral. Plenário, Sessão Virtual
de 6.12.2024 a 13.12.2024.
COMPOSIÇÃO: Ministros Luís Roberto Barroso (Presidente), Gilmar Mendes, Cármen Lúcia, Dias
Toffoli, Luiz Fux, Edson Fachin, Alexandre de Moraes, Nunes Marques, André Mendonça, Cristiano Zanin
e Flávio Dino.

______________________________________________________________________________________

DIREITO PROCESSUAL PENAL – HABEAS CORPUS
_____________________________________________________________________________________________

AG. REG. NA RECLAMAÇÃO 67.827 - DISTRITO FEDERAL
Órgão julgador: Segunda Turma
Relator(a):Min. ANDRÉ MENDONÇARedator(a) do acórdão: Min. GILMAR MENDES
Julgamento: 16/12/2024Publicação: 04/02/2025
Rcl 67827 AgR
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO. DIREITO CONSTITUCIONAL.
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. PENALIDADE IMPOSTA PELO PROCURADOR-
GERAL DA REPÚBLICA. COMPETÊNCIA PARA JULGAR AÇÃO ORDINÁRIA CONTRA O PGR.
COMPETÊNCIA IMPLÍCITA CONFERIDA PELA CONSTITUIÇÃO FEDERAL AO STF.
USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF CONFIGURADA. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO
PARA JULGAR PROCEDENTE A RECLAMAÇÃO. I. CASO EM EXAME 1. Reclamação ajuizada pelo
Procurador-Geral da República contra decisão proferida por desembargador do Tribunal Regional Federal
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da 1ª Região que, nos autos do Agravo de Instrumento 1009190- 62.2024.4.01.0000, determinou a imediata
suspensão de penalidade disciplinar aplicada pelo PGR a Procurador da República em decorrência de
processo administrativo disciplinar instaurado pelo Conselho Superior do Ministério Público Federal. 2. O
reclamante defende que a autoridade reclamada usurpou a competência do Supremo Tribunal Federal para
julgar ações ajuizadas contra atos do PGR. 3. A reclamação teve o seguimento negado pelo relator, Min.
André Mendonça, que não vislumbrava usurpação da competência do STF. Interposto agravo regimental, o
relator negou provimento. Pedi vista para melhor analisar a questão. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 4.
Discute-se nos presentes autos a competência para julgar ação ordinária que impugna, em última análise,
ato praticado pelo Procurador-Geral da República. III. RAZÕES DE DECIDIR 5. Além da competência
prevista no art. 102 da Constituição Federal, o Supremo Tribunal Federal também exerce uma série de
competências que o modelo constitucional brasileiro implicitamente lhe confere. Precedentes. 6. O sistema
constitucional não repudia a ideia de competências implícitas complementares, desde que necessárias para
colmatar lacunas constitucionais evidentes. Parece que o argumento da competência estrita do STF não
encontra respaldo na práxis jurisprudencial. Apesar de corrente em inúmeros manuais, a afirmação segundo
a qual a competência do STF há de ser interpretada de forma restritiva é incorreta e contrária à
jurisprudência pacífica desta Corte. 7. Realizando interpretação teleológica e sistemática do arcabouço
constitucional, verifica-se que, apesar de não constar expressamente na Constituição Federal a competência
do STF para apreciar ações ordinárias contra atos do Procurador-Geral da República, cuida-se de
competência implícita conferida pelo nosso modelo constitucional. 8. O Procurador-Geral da República,
como chefe do Ministério Público da União, ocupa posição de extrema relevância no sistema constitucional,
com atribuições diretamente relacionadas ao controle de constitucionalidade e à fiscalização do
cumprimento das leis. Assim, submeter atos do PGR ao crivo de instâncias inferiores poderia comprometer
a integridade do sistema constitucional. 9. Não é aceitável que o autor da demanda tenha liberdade para
escolher qual juízo irá apreciar a causa. Isso ocorre porque, caso seja adotada uma interpretação restritiva
da competência originária prevista na Constituição Federal, o autor poderia manipular a jurisdição de
acordo com sua conveniência, optando entre o STF e a primeira instância, a depender do tipo de ação que
escolhesse ajuizar. Isso comprometeria a uniformidade e a segurança jurídica, permitindo a determinação
unilateral do foro competente pelo autor. 10. Em conclusão, independentemente do instrumento processual
escolhido, compete ao Supremo Tribunal Federal apreciar as causas que questionam atos praticados pelo
Procurador-Geral da República. IV. DISPOSITIVO 11. Agravo regimental provido para julgar procedente
a reclamação, reconhecendo a competência do Supremo Tribunal Federal para processar a ação ordinária.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal
Federal, em Segunda Turma, sob a presidência do Senhor Ministro Edson Fachin, na conformidade da ata
de julgamento e das notas taquigráficas, por maioria de votos, dar provimento ao agravo regimental e
julgar procedente a reclamação constitucional, reconhecendo a competência do Supremo Tribunal Federal
para processar a ação ordinária, nos termos do voto do Ministro Gilmar Mendes, Redator para o acórdão,
vencidos os Ministros André Mendonça (Relator) e Edson Fachin.
DECISÃO: Após o voto do Ministro André Mendonça (Relator), que negava provimento ao agravo
regimental, no que foi acompanhado pelo Ministro Edson Fachin, pediu vista dos autos o Ministro Gilmar
Mendes. Segunda Turma, Sessão Virtual de 9.8.2024 a 16.8.2024.
COMPOSIÇÃO: Ministros Edson Fachin (Presidente), Gilmar Mendes, Dias Toffoli, Nunes Marques e
André Mendonça.

______________________________________________________________________________________

REPERCUSSÃO GERAL

AG. REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 1.480.016 - BAHIA
Órgão julgador: Segunda Turma
Relator(a):Min. NUNES MARQUES
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Redator(a) do acórdão:Min. DIAS TOFFOLI
Julgamento: 16/12/2024
Publicação: 06/02/2025
ARE 1480016 AgR
EMENTA: Agravo regimental em recurso extraordinário com agravo. Tributário. Lei nº 12.609/2012 do
Estado da Bahia. Taxa de extinção de incêndio. Tema nº 1.282 da Gestão de Temas da Repercussão Geral.
Agravo regimental provido. Devolução do processo à origem para a aplicação do art. 1.036 do CPC. 1.
Discute-se, no presente caso, a possibilidade ou não de lei estadual criar taxa de combate e prevenção de
incêndios. Não está em jogo, na espécie, taxa municipal de combate a incêndio (o que foi debatido no
julgamento do Tema nº 16), e sim taxa estadual de combate a incêndio. 2. O Plenário da Corte reconheceu
a repercussão geral da discussão sobre a “[c]onstitucionalidade das taxas de prevenção e combate a
incêndios, busca, salvamento e resgate instituídas por estados-membros” (Tema nº 1.282). 3. Agravo
regimental provido para tornar sem efeito a decisão monocrática agravada e determinar a devolução dos
autos ao Tribunal de Origem, para a observância do disposto no art. 1.036 do Código de Processo Civil.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal
Federal, na conformidade da ata do julgamento, por maioria de votos, em dar provimento ao agravo
regimental, a fim de tornar sem efeito a decisão monocrática agravada e determinar a devolução dos autos
ao Tribunal de Origem, para a observância do disposto no art. 1.036 do Código de Processo Civil, tendo
em vista o Tema
nº 1.282 da Repercussão Geral, nos termos do voto do Ministro Dias Toffoli, redator do acórdão, vencidos
os Ministros Nunes Marques (Relator) e Edson Fachin. Segunda Turma, sessão virtual de 6.12.2024 a
13.12.2024.
DECISÃO: A Turma, por maioria, deu provimento ao agravo regimental, a fim de tornar sem efeito a
decisão monocrática agravada e determinar a devolução dos autos ao Tribunal de Origem, para a
observância do disposto no art. 1.036 do Código de Processo Civil, tendo em vista o Tema nº 1.282 da
Repercussão Geral, nos termos do voto do Ministro Dias Toffoli, Redator para o acórdão, vencidos os
Ministros Nunes Marques (Relator) e Edson Fachin. Segunda Turma, Sessão Virtual de 6.12.2024 a
13.12.2024.
COMPOSIÇÃO: Ministros Edson Fachin (Presidente), Gilmar Mendes, Dias Toffoli, Nunes Marques e
André Mendonça.
______________________________________________________________________________________
AG. REG. NA RECLAMAÇÃO 73.427 - SÃO PAULO
Órgão julgador: Primeira Turma
Relator(a):Min. CÁRMEN LÚCIA
Redator(a) do acórdão:Min. CRISTIANO ZANIN
Julgamento: 16/12/2024
Publicação: 07/02/2025
Rcl 73427 AgR
EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO. AGRAVO REGIMENTAL NA
RECLAMAÇÃO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.387.795/MG. TEMA 1.232 DA REPERCUSSÃO
GERAL. DETERMINAÇÃO DE SUSPENSÃO DOS PROCESSOS. DESRESPEITO À DECISÃO.
AGRAVO PROVIDO. I. CASO EM EXAME 1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática
que negou seguimento à reclamação, por entender que a matéria referente à responsabilidade de empresa
do grupo econômico não teria aderência com o que decidido na origem, bem como que o processo teria
transitado em julgado. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. A questão em discussão consiste em verificar se
houve ofensa à autoridade da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal no Tema 1.232 da
Repercussão Geral (RE 1.387.795), a qual determinou a suspensão do processamento de demandas
envolvendo a inclusão de empresa integrante de grupo econômico que não participou do processo de
conhecimento na fase de execução trabalhista. III. RAZÕES DE DECIDIR. 3. A decisão do Supremo
Tribunal Federal no Tema 1.232, ao determinar a suspensão do processamento de execuções trabalhistas
similares, possui efeito vinculante e erga omnes, abrangendo casos em que empresas de grupo econômico

https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur521584/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur521584/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur521584/false
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são incluídas na execução, sem participação na fase de conhecimento, o que implica a necessidade de
sobrestamento até a decisão final do mérito. 4. A autoridade reclamada, ao prosseguir com a execução,
contrariou a determinação de suspensão nacional, desrespeitando a decisão do Supremo Tribunal Federal e
violando o princípio da segurança jurídica, que visa evitar decisões contraditórias sobre a mesma matéria. 5.
Não afasta a necessidade de suspensão o fato de a responsabilidade da empresa ter transitado em julgado,
pois tal questão ainda será decidida pelo Supremo Tribunal Federal. IV. DISPOSITIVO E TESE 6. Agravo
regimental provido. Reclamação julgada procedente para cassar a decisão reclamada e determinar a
suspensão do processo de origem até o julgamento final do Tema 1.232 da Repercussão Geral. _________
Dispositivo relevante citado: CPC/2015, art. 1.035, § 5º. Jurisprudência relevante citada: STF, Rcl 62.450
AgR, Rel. Min. Dias Toffoli, Segunda Turma, DJe 6/3/2024; STF, Rcl 63.896 AgR/RJ, Rel. Min. Dias
Toffoli, Segunda Turma, DJe 13/3/2024; STF, Rcl 70.531/SP, Rel. Min. Flávio Dino, DJe 13/8/2024.
ACÓRDÃO: Acordam os Ministros do Supremo Tribunal Federal, em sessão virtual da Primeira Turma,
na conformidade da ata de julgamentos, por maioria, dar provimento ao agravo regimental e julgar
procedente o pedido para cassar a decisão reclamada e determinar a suspensão do processo de origem até o
julgamento final do Tema 1.232 da Repercussão Geral; sem condenação em honorários, pois não houve
angularização
processual, nos termos do voto do Ministro Cristiano Zanin, Redator para o acórdão, vencidos os Ministros
Cármen Lúcia, Relatora, e Alexandre de Moraes.
DECISÃO: A Turma, por maioria, deu provimento ao agravo regimental e julgou procedente o pedido
para cassar a decisão reclamada e determinar a suspensão do processo de origem até o julgamento final do
Tema 1.232 da Repercussão Geral; sem condenação em honorários, pois não houve angularização
processual, nos termos do voto do Ministro Cristiano Zanin, Redator para o acórdão, vencidos os Ministros
Cármen Lúcia, Relatora, e Alexandre de Moraes. Primeira Turma, Sessão Virtual de 6.12.2024 a
13.12.2024.
COMPOSIÇÃO: Ministros Cristiano Zanin (Presidente), Cármen Lúcia, Luiz Fux, Alexandre de Moraes
e Flávio Dino.
______________________________________________________________________________________

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.507.487 - SÃO PAULO
Órgão julgador: Tribunal Pleno
Relator(a):Min. GILMAR MENDES
Julgamento: 16/12/2024
Publicação: 05/02/2025
EMENTA: Recurso extraordinário em ação direta de inconstitucionalidade estadual. 2. Direito
Constitucional e Administrativo. 3. Lei 5.708/2023 do Município da Estância Turística de Tremembé/SP.
Lei de iniciativa parlamentar, que determina a instalação de placas de sinalização em locais de risco de
acidentes de trânsito. Reserva de poderes. 4. Tema 917 da sistemática da repercussão geral. Precedentes. 5.
Provimento.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal
Federal, em Sessão Plenária, sob a presidência do Senhor Ministro Roberto Barroso, na conformidade da
ata de julgamento e das notas taquigráficas, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso
extraordinário para julgar improcedente o pedido formulado na presente ação direta de
inconstitucionalidade e declarar a constitucionalidade da Lei 5.708/2023, do Município da Estância
Turística de Tremembé/SP, nos termos do voto do Relator.
DECISÃO: O Tribunal, por unanimidade, deu provimento ao recurso extraordinário para julgar
improcedente o pedido formulado na presente ação direta de inconstitucionalidade e declarar a
constitucionalidade da Lei 5.708/2023, do Município da Estância Turística de Tremembé/SP, nos termos
do voto do Relator. Plenário, Sessão Virtual de 6.12.2024 a 13.12.2024.
COMPOSIÇÃO: Ministros Luís Roberto Barroso (Presidente), Gilmar Mendes, Cármen Lúcia, Dias
Toffoli, Luiz Fux, Edson Fachin, Alexandre de Moraes, Nunes Marques, André Mendonça, Cristiano Zanin
e Flávio Dino.
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

RECURSOS REPETITIVOS

DESTAQUE
Trata-se de recurso especial selecionado como representativo de controvérsia pelo Tribunal Regional
Federal da Quinta Região, submetido, pela Presidência da Comissão Gestora de Precedentes e de Ações
Coletivas, à avaliação para afetação ao rito dos recursos repetitivos, relativa ao termo inicial da prescrição
das obrigações de pagar quantia certa, quando há condenação simultânea a implantação em folha de
pagamento, executada como obrigação de fazer.
INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR
EMENTA: Administrativo e processo civil. Recurso especial. Indicação como representativo de
controvérsia. Cumprimento de sentença contra a fazenda pública. Ordem de implantar em folha de
pagamento (obrigação de fazer) e condenação a pagar os valores até a implantação (obrigação de pagar
quantia certa). Prescrição. Influência da obrigação de fazer na obrigação de pagar. Afetação ao rito
dos repetitivos. I. Caso em exame 1. Recursos especiais selecionados como representativos de controvérsia
relativa à prescrição das obrigações de pagar quantia certa pela fazenda pública, quando há determinação,
no mesmo título executivo judicial, de implantar parcelas vincendas em folha de pagamento. II. Questão
em discussão 2. Saber se a implantação em folha de pagamento, executada como obrigação de fazer, afeta
o curso do prazo prescricional da obrigação de pagar quantia certa, decorrente da mesma sentença. III.
Razões de decidir 3. Os recursos especiais selecionados são admissíveis e representam controvérsia
repetitiva sobre a interpretação da legislação federal. IV. Dispositivo e tese 4. Afetação
dos recursos especiais ao rito previsto nos arts. 1.036 e 1.037 do CPC e nos arts. 256 ao 256-X do RISTJ.
5. Delimitação da controvérsia afetada: Saber se o curso do prazo prescricional da obrigação de pagar
quantia certa pela fazenda pública é suspenso durante o cumprimento da obrigação de implantar em folha
de pagamento imposta na mesma sentença. 6. Suspensão de todos processos pendentes em que tenha
havido a interposição de recurso especial ou de agravo em recurso especial, na segunda instância, ou que

S1 - PRIMEIRA SEÇÃO

PROCESSO
ProAfR no REsp 2166690 / RN/ Ministra MARIA THEREZA DE
ASSIS MOURA (1131),S1 - PRIMEIRA SEÇÃO,julgado em
111/02/2025, DJEN 25/02/2025

RAMO DO DIREITO Processo civil

TEMA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO.CUMPRIMENTO
INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. OBRIGAÇÃO DE
PAGAR. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA.
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estejam em tramitação no STJ. Dispositivos relevantes citados: arts. 1º, 2º, 3º, 8º e 9º, do Decreto n.
20.910/1932; art. 100, caput e § 3º, da Constituição Federal; arts. 534 e 535 do CPC; art. 17 da Lei n.
10.259/2001 e art. 13 da Lei n. 12.153/2009. Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp n. 1.340.444, Rel.
Min. Humberto Martins, Redator para o acórdão Min. Herman Benjamin, Corte Especial, julgado em
14/3/2019; EREsp n. 1.169.126, Rel. Min. Og Fernandes, Corte Especial, julgado 20/3/2019. A
PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos repetitivos (RISTJ, art. 257-
C) para delimitar a seguinte questão controvertida: “Saber se o curso do prazo prescricional da obrigação
de pagar quantia certa pela fazenda pública é suspenso durante o cumprimento da obrigação de implantar
em folha de pagamento imposta na mesma sentença” e, igualmente por unanimidade, nos termos do art.
1.037,II,do CPC/15, suspendeu o processamento de todos os processos, individuais ou coletivos, que
versem sobre a mesma matéria, nos quais tenha havido a interposição de recurso especial ou de agravo em
recurso especial, na segunda instância, ou que estejam em tramitação no STJ, observada a orientação
prevista no art. 256-L do RISTJ, conforme proposta da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Benedito
Gonçalves, Marco Aurélio Bellizze, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro
Silva Santos, Afrânio Vilela e Francisco Falcão votaram com a Sra. Ministra Relatora.

S3 - TERCEIRA SEÇÃO

PROCESSO
REsp 2109337 / DF,RECURSO ESPECIAL,2023/0410601-8/Ministro
OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJSP) (8440),S3 - TERCEIRA SEÇÃO,julgado em
12/02/2025,DJEN 20/02/2025

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL. EXECUÇÃO DA PENA

TEMA
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA.
DIREITO PENAL. EXECUÇÃO DA PENA. DIREITO DE VISITAÇÃO.
REALIZAÇÃO DA FINALIDADE DA PENA. VISITANTE EM
CUMPRIMENTO DE PENA EM REGIME ABERTO OU EM
LIVRAMENTO CONDICIONAL.

DESTAQUE
Trata-se de recurso especial interposto pela Defensoria Pública do Distrito Federal, com fundamento no art.
105, III, "a", da Constituição Federal, contra acórdão proferido pela Primeira Turma Criminal Tribunal de
Justiça do Distrito Federal e dos Territórios que negou provimento ao agravo em execução penal interposto
por GUILHERME PEREIRA DOS SANTOS, mantendo a decisão de primeiro grau que não permitiu o
ingresso em estabelecimento prisional, para visitar interno, de visitante condenado, cumprindo pena em
regime aberto, ao fundamento de risco concreto de tal contato prejudicar a finalidade reparadora da sanção
daquele em estágio mais avançado do processo de ressocialização (fls. 74-83).
INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR
EMENTA: RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. DIREITO PENAL.
EXECUÇÃO DA PENA. DIREITO DE VISITAÇÃO. REALIZAÇÃO DA FINALIDADE DA
PENA. VISITANTE EM CUMPRIMENTO DE PENA EM REGIME ABERTO OU EM LIVRAMENTO
CONDICIONAL. POSSIBILIDADE. RESTRIÇÃO EM HIPÓTESES EXCEPCIONAIS,
DEVIDAMENTE MOTIVADA NO CASO CONCRETO, VEDADA A PROIBIÇÃO
GENÉRICA. PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. FIXAÇÃO DA TESE JURÍDICA. I. Caso em
Exame 1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos
Territórios que negou provimento ao agravo em execução, mantendo a decisão que não permitiu o ingresso
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em estabelecimento prisional para visitação do paciente por sua mãe, em razão de estar em cumprimento de
pena no regime aberto. II. Questão em Discussão 2. Recurso representativo de controvérsia em relação à
possibilidade de visitação por pessoa em cumprimento de pena em regime aberto ou em livramento
condicional (Tema Repetitivo 1.274). III. Razões de Decidir 3. O posicionamento de ambas as Turmas
criminais do Superior Tribunal de Justiça é no sentido da compatibilidade da visitação ao apenado por
pessoa cumprindo pena em regime aberto ou em livramento condicional, diante da função ressocializadora
da pena, restrição aos efeitos da pena, sua pessoalidade e intranscendência. Precedentes: AgRg no AREsp n.
2.223.459/DF, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do Tjdft), Sexta Turma,
julgado em 20/6/2023, DJe de 23/6/2023; AgRg no AREsp n. 1.650.427/DF, relator Ministro Nefi Cordeiro,
Sexta Turma, julgado em 30/6/2020, DJe de 6/8/2020; AgRg no AREsp n. 1.227.471/DF,relatora Ministra
Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 15/3/2018, DJe de 27/3/2018; AgRg no REsp n.
1.556.908/DF, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 15/10/2015, DJe de
5/11/2015; e AgRg no REsp n. 1.475.961/DF, relator Ministro Leopoldo de Arruda Raposo
(Desembargador Convocado do Tj/pe), Quinta Turma, julgado em 1/10/2015, DJe de 13/10/2015. 4. A
finalidade ressocializadora da pena tem assento na Convenção Americana de Direitos Humanos (art. 5.6),
cuja interpretação pela Corte Interamericana de Direitos Humanos engloba a salvaguarda do contato com a
família e o mundo exterior, corporificados no direito da pessoa presa a receber visitas (Caso López y Otros
Vs. Argentina), estreitamente relacionado também à proteção da família (Caso Norín Catrimán y Otros
(Dirigentes, Miembros y Activista del Pueblo Indígena Mapuche) Vs. Chile). 5. O direito de visitas é
previsto, ademais, nas Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento de Reclusos ("Regras de
Mandela") e na legislação doméstica, notadamente no art. 41, inciso X, da Lei de Execução Penal -
normativa que "tem como objetivo a reintegração gradual do apenado à sociedade, por meio do processo de
progressão de pena" (REsp n. 1.544.036/RJ, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção,
julgado em 14/9/2016, DJe de 19/9/2016). 6. As hipóteses em discussão envolvem processo de
reintegração à sociedade que se encontra em fase avançada, com ênfase na autodisciplina e senso de
responsabilidade do condenado (regime aberto) e na obtenção da liberdade mediante observância
de condições estabelecidas (livramento condicional). Não se pode perder de vista, ademais, que a pessoa
presa conserva todos os direitos não atingidos pela perda da liberdade (art. 38 do Código Penal). 7. A
compreensão de que "[o] direito de visita pode sofrer limitações, diante das peculiaridades do caso
concreto" (AgRg no AREsp n. 1.602.725/DF, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma,
julgado em 20/10/2020, DJe de 27/10/2020) é contemplada pela Lei n. 7.210/84, que admite limitação ao
direito de visitação mediante ato motivado do juiz da execução penal. Inviável, entretanto, a restrição
genérica, que tenha por base a circunstância, em abstrato, de estar o/a visitante cumprindo pena em regime
aberto ou livramento condicional. 8. Conclui-se, assim, que é admissível o recebimento de visitas, pela
pessoa presa, de quem está cumprindo pena em regime aberto ou em gozo de livramento condicional. A
restrição a tal direito poderá ocorrer de forma excepcional, quando determinada pelo juízo da execução
penal, mediante decisão devidamente fundamentada em circunstâncias do caso concreto que guardem
relação com a limitação, quando esta se revelar adequada, necessária e proporcional. Diante de tal quadro,
não se considera devidamente fundamentada decisão que restringe a visitação por pessoa cumprindo pena
em regime aberto ou em gozo de livramento condicional quando baseada, de forma genérica, em tais
circunstâncias. 9. Caso concreto em que foi negado o direito de visitação ao recorrente por sua mãe em
razão de estar em cumprimento de pena no regime aberto. Restrição de visitação não fundamentada em
elementos concretos, mas na normativa genérica traçada em portaria do juízo das execuções penais local.
Incompatibilidade com a jurisprudência deste Superior Tribunal. IV. Dispositivo e Teses 10. Recurso
especial provido para reformar a decisão recorrida e prover o agravo em execução, garantindo ao
recorrente o direito de visita por sua mãe, independentemente de que esta esteja em cumprimento de pena
no regime aberto. 11. Tese jurídica fixadas para fins dos arts. 927, III, 1.039 e seguintes do
CPC/2015. Tema Repetitivo 1.274: O fato de o visitante cumprir pena privativa de liberdade em regime
aberto ou em livramento condicional não impede, por si só, o direito à visita em estabelecimento prisional.
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA
SEÇÃO, por unanimidade, dar provimento ao recurso especial para reformar a decisão recorrida e prover o
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INOVAÇÃO LEGISLATIVA FEDERAL

agravo em execução, garantindo ao recorrente o direito de visita por sua mãe, independentemente de que
esta esteja em cumprimento de pena no regime aberto, e fixou a seguinte tese quanto ao Tema Repetitivo n.
1.274: "O fato de o visitante cumprir pena privativa de liberdade em regime aberto ou em livramento
condicional não impede por si só o direito à visita em estabelecimento prisional", nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Reynaldo
Soares da Fonseca, Antonio Saldanha Palheiro, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

LEIS ORDINÁRIAS

Nº DA LEI EMENTA

Lei nº 15.105, de 20.2.2025
Publicada no DOU de 21 .2.2025

Abre crédito extraordinário em favor do Ministério da
Agricultura e Pecuária, do Ministério da Ciência, Tecnologia e
Inovação, do Ministério do Desenvolvimento Agrário e
Agricultura Familiar, do Ministério de Portos e Aeroportos e de
Operações Oficiais de Crédito, no valor de
R$ 1.659.821.159,00 (um bilhão seiscentos e cinquenta e nove
milhões oitocentos e vinte e um mil cento e cinquenta e nove
reais), para os fins que especifica.

Lei nº 15.104, de 20.2.2025
Publicada no DOU de 21 .2.2025

Abre crédito extraordinário em favor do Ministério da Justiça e
Segurança Pública, do Ministério do Meio Ambiente e
Mudança do Clima, do Ministério do Desenvolvimento Agrário
e Agricultura Familiar, do Ministério da Defesa, do Ministério
da Integração e do Desenvolvimento Regional, do Ministério
do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à
Fome e do Ministério dos Povos Indígenas, no valor de
R$ 514.474.666,00 (quinhentos e quatorze milhões

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2025/lei/L15105.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2025/lei/L15104.htm
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MEDIDAS PROVISÓRIAS

Nº da Medida Ementa Situação

Medida Provisória nº 1.290, de
28.2.2025

Publicada no DOU de 28.2.2025
- Edição extra

Autoriza a movimentação da
conta vinculada do Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço –
FGTS, nos termos do disposto no
art. 20 da Lei nº 8.036, de 11 de
maio de 1990.

Em Tramitação

Medida Provisória nº 1.289, de
24.2.2025

Publicada no DOU de 24.2.2025
- Edição extra

Abre crédito extraordinário, em
favor de Operações Oficiais de
Crédito, no valor de
R$ 4.177.883.185,00, para os
fins que especifica.

Em Tramitação

Fonte: Portal da Legislação - Governo Federal. Disponível em:
<http://www4.planalto.gov.br/legislacao>

quatrocentos e setenta e quatro mil seiscentos e sessenta e seis
reais), para os fins que especifica.

Fonte: Portal da Legislação - Governo Federal. Disponível em:<http://www4.planalto.gov.br/legislacao>

http://www4.planalto.gov.br/legislacao/legislacao-1/leis-ordinarias/2016-leis-ordinarias#content
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2025/Mpv/mpv1290.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2025/Mpv/mpv1290.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2025/Mpv/mpv1289.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2025/Mpv/mpv1289.htm
http://www4.planalto.gov.br/legislacao/legislacao-1/leis-ordinarias/2016-leis-ordinarias#content
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INOVAÇÃO LEGISLATIVA ESTADUAL - RR

LEIS ORDINÁRIAS

N° Data Origem Situação
Ementa

2128 07/02/2025 Executivo Vigente Institui Diretrizes de Fomento às Feiras
Literárias e Festivais de livros no estado de
Roraima

2121 27/02/2025 Executivo Vigente Institui o Dia Estadual do Analista de
Planejamento e Orçamento e dá outras
providências

2120 27/02/2025 Executivo Vigente Institui no Calendário Oficial do Estado de
Roraima o Mês Agosto Indígena

2119 27/02/2025 Executivo Vigente Estabelece objetivos e diretrizes para a Rede de
Atenção à Saúde Materna e Infantil no estado de
Roraima, e dá outras providências

2118 27/02/2025 Executivo Vigente Dispõe sobre o pagamento imediato de débitos
de veículos automotores e motocicletas no ato de
fiscalização e dá outras providências

2117 27/02/2025 Executivo Vigente Institui o Mês da Juventude no estado de
Roraima, a ser realizado anualmente no mês de
agosto, em alusão ao Dia do Estudante (11 de
agosto) e ao Dia Internacional da Juventude (12
de agosto), e dá outras providências

2116 27/02/2025 Executivo Vigente Institui o Programa Cuidar de Quem Educa, no
âmbito da Secretaria de Estado de Educação e
Desporto - RR, e dá providências correlatas

2115 27/02/2025 Executivo Vigente Reconhece o estado de emergência climática no
estado de Roraima, estabelece diretrizes e ações
para enfrentamento da situação de emergência e
dá outras providências

2114 24/02/2025 Executivo Vigente Institui o Dia Estadual do Tuxaua no estado de
Roraima

2113 24/02/2025 Executivo Vigente Assegura às mulheres com mama densa o direito
de fazer o exame de ressonância nuclear
magnética associada à mamografia nas unidades
públicas de saúde ou conveniadas integrantes do
Sistema Único de Saúde – SUS

https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6859
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6859
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6859
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6859
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6859
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6859
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6859
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6858
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6858
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6858
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6858
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6858
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6858
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6858
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6865
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6865
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6865
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6865
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6865
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6865
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6866
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6866
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6866
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6866
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6866
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6866
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6866
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6867
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6867
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6867
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6867
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6867
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6867
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6867
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6868
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6868
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6868
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6868
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6868
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6868
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6868
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6868
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6868
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6869
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6869
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6869
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6869
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6869
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6869
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6869
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6870
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6870
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6870
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6870
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6870
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6870
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6870
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6870
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6884
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6884
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6884
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6884
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6884
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6884
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6885
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6885
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6885
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6885
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6885
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6885
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6885
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6885
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6885
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2112 24/02/2025 Executivo Vigente Altera a Lei n. 1.540, de 1º de novembro de
2021, que dispõe sobre a proibição da pesca do
Peixe Tucunaré da Amazônia e sobre a pesca
esportiva nos Rios Água Boa do Univini, Itapará,
Xeruini, e Jufari e dá outras providências

2111 19/02/2025 Executivo Vigente Dispõe sobre a faculdade de adesão pelas
instituições estaduais de educação superior do
estado de Roraima à Lei n. 12.711, de 29 de
agosto de 2012

2110 19/02/2025 Executivo Vigente Institui a Carteira de Identificação do Paciente
Bariátrico no âmbito do estado de Roraima, e dá
outras providências

2109 19/02/2025 Executivo Vigente Institui o Dia Estadual do Biomédico no estado
de Roraima e dá outras providências

2108 19/02/2025 Executivo Vigente Considera como Patrimônio Cultural Imaterial
do estado de Roraima a Paçoca de carne de sol

Fonte: Site do Tribunal de Justiça de Roraima. Disponível em:

<http://www.tjrr.jus.br/legislacao/index.php/leis-ordinarias>.
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